REQUERIMENTO Nº 00050/2011
Solicita informações sobre a aprovação, por parte da Prefeitura, do loteamento da empresa JHSF Incorporações S.A., localizado nas proximidades dos Bairros do Saboó e Mombaça. 
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que no último dia 11 de março deste ano, foi publicado no Jornal O Democrata, fls. C4, Edital solicitando o Registro do Loteamento denominado Parque Catarina, da empresa JHSF Incorporações S.A.;

Considerando que desde o início do lançamento desse empreendimento em nosso Município, representantes dos bairros do Saboó e Mombaça  vem mantendo contato com o Poder Executivo, com relação ao assunto Impacto de Vizinhança, que o referido empreendimento possa oferecer;

Considerando que sobre esse assunto a Sociedade “Amigos do Saboó”, encaminhou para os Senhores Vereadores, na época, inúmeras considerações, (cópias anexas);     
Considerando que para que o empreendimento em questão pudesse ser implantado, na região dos Bairros acima mencionados, às margens da Rodovia Castelo Branco, foi necessária uma adequação ao Plano Diretor, através da Lei Complementar nº 48, de 08 de agosto de 2008, que elenca as diretrizes para a implantação de loteamento na referida região;
Considerando que o § 4º da citada Lei determina o seguinte: 
“Todos os empreendimentos deverão apresentar o Relatório de Impacto de Vizinhança no ato de solicitação do Alvará de Execução”;  

Considerando que a SEÇÃO I, da Lei Complementar nº 48/2008, que trata das Normas para Parcelamento do Solo, em seu artigo 16, diz o seguinte: 
“Nos loteamentos deverá ser exigido a doação de área para a viabilização de um banco de terras para a promoção de habitação de interesse social”; 

Considerando que a SEÇÃO II, da mesma Lei, que trata do Processo de Aprovação, em seu Artigo 20, assim preceitua: A sequência do processo de aprovação de loteamento e das respectivas obras deve obedecer a uma das seguintes sistemáticas: 
“I – Com prévia execução das obras;

a) solicitação de diretrizes ao órgão competente e a sua expedição com a indicação das áreas de preservação, local para destinação de áreas verdes, reserva habitacional de interesse social;

b) a apresentação ao órgão competente do projeto do loteamento, contendo desenho, memorial descritivo e cronograma de execução das obras com duração máxima de dois anos, bem como da escritura pública registrada em cartório e certidão da matrícula da gleba;

c) emissão de anuência prévia para encaminhamento do projeto à aprovação do GRAPROHAB, através de expedição de Alvará de Aprovação;         
d) com a provação do Estado, apresentação do Relatório de Impacto de Vizinhança para sua aprovação;

e) aprovação do projeto e do cronograma de obras com a emissão do Alvará de Execução, com validade máxima de 2 (dois) anos, prorrogáveis por mais 2 (dois) anos;
f) após a execução das obras de infra-estrutura, deverá ser solicitada a respectiva vistoria pelo órgão competente;  
g) após a vistoria e aceitas as obras será emitido Termo de Verificação de Obras liberando o loteamento para registro no Cartório de registro de Imóveis, Cadastro Imobiliário da Prefeitura e vendas.

II – Com cronograma e instrumento de garantia:

a) solicitação de diretrizes ao órgão competente e a sua expedição com a indicação das áreas de preservação, local para destinação de áreas verdes, reserva habitacional de interesse social;

b) a apresentação ao órgão competente do projeto do loteamento, contendo desenho, memorial descritivo e cronograma de execução das obras com duração máxima de dois anos, bem como da escritura pública registrada em cartório e certidão da matrícula da gleba;

c) emissão, de anuência prévia para encaminhamento do projeto à aprovação do GRAPROHAB, através de expedição de Alvará de Aprovação;

d) com a provação do Estado, apresentação do Relatório de Impacto de Vizinhança para sua aprovação;     

e) aprovação do projeto e do cronograma de obras, com validade máxima de 2 (dois) anos, prorrogáveis por mais 2 (dois) anos;

f) como garantia da perfeita execução das obras constantes no projeto, o loteador deverá hipotecar em nome da Prefeitura área de lotes equivalente ao valor da obra acrescido de 30% através de instrumento público ou caucionar valor equivalente em outro local;

g) expedição do Alvará de Execução;

h) com o cronograma aprovado e o instrumento de garantia efetivado, o loteador terá 180 dias para registro do loteamento no Cartório de Registro de Imóveis;

i) após o registro do loteamento no Cartório Imobiliário o loteador poderá dar início às obras e às vendas;

j) decorridos dois anos do registro, prorrogáveis por mais dois anos, caso as obras não estejam concluídas, o interessado perderá o direito à devolução da garantia prestada;

k) concluídas a execução das obras de infra-estrutura, deverá ser solicitada a respectiva vistoria ao órgão competente;

l) vistoriadas e aceitas as obras, a Prefeitura emitirá o Termo de Verificação de Obras, liberando o empreendedor para promover o cancelamento dos imóveis caucionados no Cartório de Registro de Imóveis e sua respectiva venda.”
Considerando, finalmente, que no site do empreendedor, cópia anexa, mostra que a área que se pretende construir o empreendimento, num total de 7.000.000 m² (sete milhões de metros quadrados), com previsão de início em 2008 e término no ano de 2022, num total de 15 fases, no valor estimado de R$ 7,9 bilhões de reais;        

Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Informar se o empreendedor apresentou Relatório de Impacto de Vizinhança do Loteamento denominado Parque Catarina, conforme determina o § 4º da Lei Complementar nº 48/2008. 
2. Se positivo, enviar cópia do mesmo.
3. Se negativo, justificar.

4. Informar qual o motivo que levou a Prefeitura a não realizar Audiência Pública, conforme prevista no item XIII, do art. 5º da Lei Complementar nº 39 – Capítulo II - (Plano Diretor). 
5. Informar se o empreendedor protocolou, junto à Prefeitura, Projeto onde prevê a implantação de seus empreendimentos em toda área da propriedade do mesmo que gira em torno de 7.000.000 m² (sete milhões de metros quadrados).

6. Se positivo, enviar cópia com o número do Protocolo do referido Projeto. 

7. Se negativo, justificar.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 16 de março de 2011.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 

PROTOCOLO Nº 01563/2011
